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A CONSTITUIÇÃO DE 1988 
Luciano Figueiredo/Emilio Damiani 

Editoria de Arte 

X^-T 
AS ETAPAS DO CONGRESSO CONSTITUINTE 

1/2/87 5/2/87 22/3 a 25/5/87 
O presidente do Supremo Tribunal Federal, 
José Carlos Moreira Alves, ao lado do 
presidente José Sarney e do deputado Ulysses 
Guimarães, anuncia oficialmente a instalação 
do Congresso constituinte, composto por 559 
parlamentares (487 deputados e 72 
senadores). 

O Congresso constituinte aprova o regimento 
interno provisório, que regerá os trabalhos em 
plenário até o dia 10 de março, quando será 
aprovado o regimento interno definitivo. 
Segundo o regulamento até a aprovação do 
reginjento definitiva as decisões serão 
tomadas por maioria absoluta dos 
constituintes 

As oito comissões temáticas (Ordem 
Económico, Ordem Social, Sistema Tributário, 
Soberania. Organização do Estado, Sistema de 
Governo, Organização Eleitòrol, Família), são 
divididas em 24 subcomissões, que ouvem 
entidades da sociedade civil e discutem um 
projeto para cada tema. Os corgos nas 
subcomissões são divididos proporcionalmente 
entre os partidos. 

2/2/87 10ell/3/87 26/5 a 15/6/87 
O deputado Ulysses Guimarães é eleito 
presidente do Congresso constituinte por 425 
votos o favor e 69 contra. A proposta de uma 
Constituinte exclusiva e derrotada e fica 
decidido aue c Câmara e o Senado 
funcionarão durante os trabalhos 
constitucionais para tratar de assuntos 
relevames. 

C regimento interno do Congresso constituinte 
e aprovado mediante um acordo entre 
o PMDB o PFL, o PDS e o PTB. 
Os trabalhos constitucionais são divididos 
entre oito comissões temáticas, encarregadas 
do estudar e apresentar propostas para a 
nova Carta, e uma comissão de v 
sistematização, encarregada de redigir o 
projeto preparado peias comissões. 

As oito comissões temáticas discutem as 
propostas votadas pelas subcomissões. A 
duração do mandato presidencial, os direitos 
trabalhistas, a definição de empresa nacional 
e a reforma agrária são os temos que 
provocam maior polémica no interior das 
comissões. 

26/6a11/11/87 
A Comissão de Sistematização, cujo relator é o 
deputado Bernardo Cabral (PMDB-AM). discute 
as propostas encaminhadas pelas comissões 
temáticas e redige um projeto constitucional, 
que será votado em plenário. A Comissão 
aprova o mandato de quatro anos paro o 
presidente José Sarney e a reformo agrária 
em propriedades produtivas que não cumpram 
sua função social. 

3/12/87 
O bloco suprapartidário Centrão consegue 
aprovar no plenário um projeto que altera o 
regimento interno do Congresso constituinte. 
A proposta permite aos parlamentares a 
apresentação de novas emendas ao projeto 
constitucional elaborado pela Comissão de 
Sistematização. 

27/la 30/6/88 
É votado em pf imeiro turno o projeto de 
Constituição. O Centrão consegue aprovar o 
mandato de cinco anos poro o presidente José 
Sarney e impede a reforma agrária em terras 
produtivas. A esquerda consegue avanços na 
área dos direitos trabalhistas e a 
nacionalização dos recursos minerais. 

25/7/88 a 5/10/88 
O projeto constitucional é votado em segundo 
turno, que se encerra na madrugada do dia 2 
de setembro. O texto do primeiro turno é 
mantido praticamente sem alterações. Começa 
o trabalho da Comissão de Redaçâo, que 
corrige os erros de linguagem existentes no 
projeto. O texto da Comissão é aprovado em 
plenário no dia 22 de setembro. 

MARCELO COELHO 
Do Conselho Editorial 

A nova Constituição brasileira 
entra em vigor cerca de dez anos 
depois da extinção do AI-5; é 
também este o tempo que transcor­
reu desde que foi lançada a ideia de 
convocar uma Assembleia Nacional 
Constituinte. De início, tratava-se de 
uma fórmula política para exigir o 
que então parecia quase impronun-
ciável: o fim da ditadura. Este veio 
antes de a Constituição ser feita. O 
Congresso constituinte não foi seu 
instrumento; reuniu-se num período 
em que, tanto como dar viabilidade 
a uma nova democracia, estava em 
jogo o descontentamento com a 
"Nova República". 

O texto constitucional teve como 
referência básica a recusa ao autori­
tarismo. Suas intenções, entretanto, 
multiplicaram-se; seu sentido rami-
ficou-se e seus adversários, subita­
mente, estavam em outro lugar. 

Os grupos e organismos que se 
beneficiaram com o regime militar 
foram se recompondo e se modifi­
cando durante a transição; seus 
representantes se mostraram dis­
postos, pouco a pouco, a aceitar 
acordos, a transigir na linguagem, a 
admitir inovações e mudanças con­
tra as quais, por muito tempo, 
resistiram com todas as forças. A 
Constituição voltou-se contra um 
regime político que se reduzira, 
afinal, a seu cerne teórico, a sua 
abstração mais pura; os interesses 
que o sustentavam parecem adap-
tar-se, numa hegemonia mais segu­
ra de si mesma, a um modelo 
próximo da civilização. 

Fosse resultado de uma ruptura 
súbita com o autoritarismo, a Cons­
tituição teria de atingir frontalmente 
os setores que o simbolizavam. 
Quem tinha poder? A lista pode ser 
extensa e variada: o estamento 
militar, a tecnocracia federal, as 
grandes empresas nacionais e mul­
tinacionais, o sistema bancário, os 
grandes proprietários rurais, a Rede 
Globo. Podem estar descontentes, 
mas não foram especialmente pre­
judicados; as iniciativas constituci­
onais nesse sentido são em grande 
parte simbólicas. Quem perde real­
mente poder é o Executivo, com as 
novas funções do Congresso Nacio­
nal. Ganha poder a sociedade civil 
—os sindicatos, com direito de 
greve; o cidadão, com os referendos 
populares e o mandado de injunção; 
as organizações de direitos huma­
nos, com a imprescritibilidade dos 
crimes de tortura e de racismo; ~~ 
partidos e entidades, de maneira 
geral, com a arguição de inconstitu­
cionalidade e, naturalmente, com a 
confirmação das liberdades demo­
cráticas e civis. 

Desta forma, o jogo politico se 
equilibra em suas condições mais 
genéricas. Pode ser tentado, a partir 
de agora, com uma certa possibili­
dade de vitória para qualquer dos 
lados. Não é o menor mérito da 
Constituição ter estabelecido estas 
regras. Numa outra conjuntura, 
teria sido expressão da vitória de 
um grupo sobre outro. As ambigui­
dades da transição fizeram do texto 
um mecanismo de equilíbrio políti­
co; o desequilíbrio entre as forças 
sociais, entretanto, não foi alterado. 

Toda a transição brasileira se 
resume a isto. Os deputados e 
senadores constituintes pareciam 
buscar, entretanto, uma legitimida­
de extra para sua tarefa; tinham de 
responder não só às necessidades da 
transição política, mas aos impera­
tivos de "mudança" que, depois das 
eleições no Colégio Eleitoral, da 
crise económica e dos desastres do 
governo Sarney, mobilizavam as 
expectativas sociais. O Congresso 
constituinte dividiu-se, assim, entre 
o esforço da pura reorganização 
institucional e o intuito de oferecer 
medidas concretas de governo: foi 
"constituinte", mas também foi 
"Congresso" —e as minúcias do 
texto revelam esta duplicidade. 

Questões como distribuição de 
renda, proteção à pequena empresa, 
controle da inflação estavam, bem 
mais do que os problemas de 
organização política, na ordem do 
dia. A dificuldade de adequar os 
meios legislativos de que dispunha e 
os objetivos que era preciso atingir 
fez o Congresso constituinte perder-
se em diversas declarações de 
intenção, em dispositivos excessi­
vamente genéricos ou excessiva­
mente detalhistas. 

Apesar de tudo, deve-se conside­
rar que os erros do Congresso 
constituinte podem ser vistos como 
erros de um governante qualquer 
—o Executivo poderia ter feito, e 
aliás fez, vários equívocos do mesmo 
tipo—; não comprometem o esforço 
de organização institucional. No que 
há de mais permanente, nas normas 
políticas que estabelece, a Constitui­
ção traz um saldo positivo. São 
preferíveis erros pontuais a omis­
sões mais sérias do ponto de vista 
institucional, cujo preenchimento 
exige uma soma de esforços bem 
maior do que a supressão deste ou 
daquele absurdo isolado. 

A meio caminho entre a rejeição 
ao regime anterior e a tentativa de 
atender às frustrações da "Nova 
República", a Constituição tem as 
virtudes de sua ambiguidade e os 
defeitos da sociedade em que se 
origina. A resposta ao autoritarismo 
refletiu-se de forma pactuada, em 
mecanismos de poder capazes, em 
tese, de assegurar um processo de 
mudanças gradual, sem riscos de 
resistência exacerbada e antidemo­
crática. O resto são concessões 
—para o bem e para o mal. O preço 
foi alto para todos. Talvez tenha 
valido a pena. 
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XIV — aprovar iniciativas do Poder Executivo 
referentes a atividades nucleares; 
XV — autorizar referendo e convocar plebiscito; 
XVI — autorizar, em terras indígenas, a 
exploração e o aproveitamento de recursos 
hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas 
minerais; 
XVII — aprovar, previamente, a alienação ou 
concessão de terras públicas com área superior 
a dois mil e quinhentos hectares. 
Art. 50. A Câmara dos Deputados ou o Senado 
Federal, bem como qualquer de suas comissões, 
poderão convocar Ministros de Estado para 
prestar, pessoalmente, informações sobre assun­
to previamente determinado, importando crime 
de responsabilidade e ausência sem justificação 
adequada. 

Parágrafo 1° Os Ministros de Estado poderão 
comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 
Deputados, ou a qualquer de suas Comissões, por 
sua iniciativa e mediante entendimentos com a 
Mesa respectiva, para expor assunto de relevân­
cia de seu Ministério. 
Parágrafo 2" As Mesas da Câmara dos Deputa­
dos e do Senado Federal poderão encaminhar 
pedidos escritos de informação aos Ministros de 
Estado, importando crime de responsabilidade a 
recusa, ou o não-atendimento do prazo de trinta 
dias, bem como a prestação de informações 
falsas. SEÇÃOIII 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos 
Deputados: 
I — autorizar, por dois terços de seus membros, 
a instauração de processo contra o Presidente e 
0 Vice-Presidente da República e os Ministros de 
Estado: 
II —proceder à tomada de contas do Presidente 
da República, quando não apresentadas ao 
Congresso Nacional dentro de sessenta dias após 
a abertura da sessão legislativa; 
III — elaborar seu regimento interno; 
IV — dispor sobre sua organização, funciona­
mento, polícia, criação, transformação ou extin­
ção dos cargos, empregos e funções de seus 
serviços e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
V — eleger membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VIL 

SÈÇAOIV 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 
1 — processar e julgar o Presidente e o 
Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade e os Ministros de Estado nos 
crimes da mesma natureza conexos com aque-

II — processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da Repú­
blica e o Advogado-Geral da União nos crimes de 
responsabilidade; 
III — aprovar previamente, por voto secreto, 
após arguição pública, a escolha de: 
a) magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição; 
b) Ministros do Tribunal de Contas da União 
indicados pelo Presidente da República; 
c) Governador de Território; 
dl presidente e diretores do banco central; 
e) Procurador-Geral da República; 
f) titulares de outros cargos que a lei determi­
nar; 
IV — aprovar previamente, por voto secreto, 
após arguição em sessão secreta, a escolha dos 
chefes de missão diplomática de caráter perma­
nente; 
V — autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios; 
VI — fixar, por proposta do Presidente da 
República, limites globais para o montante da 
dívida consolidada da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; 
VII — dispor sobre limites globais e condiçSes 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios de suas autarquias e demais entida­
des controladas pelo Poder Público federal; 
VIU — dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno: , . . .. . 
IX — estabelecer limites globais e condições 
para o montante da divida mobiliária dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
X — suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal; 
XI — aprovar, por maioria absoluta ejsor voto 
secreto, a exoneração, de oficio, do Procura­
dor-Geral da República antes do término de seu 
mandato; 
XII—elaborar seu regimento interno; 
XIII — dispor sobre sua organização, funciona­
mento, policia, criação, transformação ou extin­
ção dos cargos, empregos e funções de seus 
serviços e fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 
XIV — eleger membros do Conselho da Repúbli­
ca, nos termos do art. 89, VII. 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos 
I e II, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, 
que somente será proferida por dois terços dos 
votos do Senado Federal, â perda do cargo, com 
inabilitação, por oito anos, para o exercício de 
função publica, sem prejuízo das demais sanções 
judiciais cabíveis. 

"Desde a 
expedição do 
diploma, os 
membros do 
Congresso não 
poderão ser 
presos, salvo em 
flagrante de 
crime 
inafiançável" 

VI — que sofrer condenação criminal em 
sentença transitada em julgado. 
Parágrafo Io É incompatível com o decoro 
parlamentar, além dos casos definidos no 
regimento interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas a membro do Congresso Nacional 
ou a percepção de vantagens indevidas. 
Paragrafo 2o Nos casos dos incisos I, II e VI, a 
perda do mandato será decidida pela Câmara 
dos Deputados ou pelo Senado Federal, por voto 
secreto e maioria absoluta, mediante provocação 
da respectiva Mesa ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada 
ampla defesa. 
Parágrafo 3o Nos casos previstos nos incisos III 
a V, a perda será declarada pela Mesa da Casa 
respectiva, de ofício ou mediante provocação de 
qualquer de seus membros, ou de partido poutico 
representado no Congresso Nacional, assegurada 
ampla defesa. , _ _ . , 
Art. 56. Não perderá o mandato o Deputado ou 
Senador: 
I — investido no cargo de Ministro de Estado, 
Governador de Território, Secretário de Estado, 
do Distrito Federal, de Território, de Prefeitura 
de Capital ou chefe de missão diplomática 
temporária; 
II — licenciado pela respectiva Casa por motivo 
de doença, ou para tratar, sem remuneração, de 
interesse particular, desde que, neste caso, o 
afastamento não ultrapasse cento e vinte dias 
por sessão legislativa. 
Parágrafo Io O suplente será convocado nos 
casos de vaga, de investidura em funções 
previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias. 
Parágrafo 2o Ocorrendo vaga e não havendo 
suplente, far-se-á eleição para preenchê-la de 
fanarem mais de quinze meses para o termino 
do mandato. 
Parágrafo 3o Na hipótese do inciso I, o Deputado 
ou Senador poderá optar pela remuneração do 
mandato. 

"A iniciativa 

popular pode 

ser exercida 

pela 

apresentação de 

projeto de lei 

subscrito por, 

no mínimo, 1% 

do eleitorado 

nacional" 

SECÃO V 
DOSDEPUTADOSE 
DOSSENADORES 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são inviolá­
veis por suas opiniões, palavras e votos. 
Parágrado Io Desde a expedição do diploma, os 
membros do Congresso Nacional não poderão ser 
presos, salvo em flagrante de crime ínafiançá-
vel, nem processados criminalmente, sem previa 
licença de sua Casa. 
Parágrafo 2o O indeferimento do pedido de 
licença ou a ausência de deliberação suspende a 
prescrição enquanto durar o mandato. 
Parágrafo 3o No caso de flagrante de crime 
inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de 
vinte e quatro horas, à Casa respectiva, para 
que, pelo voto secreto da maioria de seus 
membros, resolva sobre a prisão e autorize, ou 
não, a formação de culpa. 
Parágrafo 4o Os Deputados e Senadores serão 
submetidos a julgamento perante o Supremo 
Tribunal Federal. 
Parágrafo 5o Os Deputados e Senadores não 
serão obrigados a testemunhar sobre informa­
ções recebidas ou prestadas em razão do 
exercicio do mandato, nem sobre as pessoas que 
lhes confiaram ou deles receberam informações. 
Parágrafo 6o A incorporação às Forças Armadas 
de Deputados e Senadores, embora militares e 
ainda que em tempo de guerra, dependerá de 
prévia licença da Casa respectiva. 
Parágrafo 7° As imunidades de Deputados ou 
Senadores subsistirão durante o estado de sítio, 
só podendo ser suspensas mediante o voto de dois 
terços dos membros da Casa respectiva, nos 
casos de atos, praticados fora do recinto do 
Congresso, que sejam incompatíveis com a 
execução da medida. 
Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 

I — desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa 
jurídica de direito público, autarquia, empresa 
pública, sociedade de economia mista ou empre­
sa concessionária de serviço público, salvo 
quando o contrato obedecer a clausulas unifor­
mes: 
b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que sejam demissi-
veis "ad nutum", nas entidades constantes da 
alínea anterior; 
II —desde a posse: 
a) ser proprietários, controladores ou diretores 
de empresa que goze de favor decorrente de 
contrato com pessoa jurídica de direito público, 
ou nela exercer função remunerada; 
b) ocupar cargo ou função de que sejam 
demissíveis "ad nutum", nas entidades referidas 
no incisoI, "a"; . . . 
c) patrocinar causa em que seja interessada 
qualquer das entidades a que se refere o inciso I, 

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato 
público eletivo. 
Art sí '{••:•• k:,'Í o mandato o Deputado ou 
Senador: . . . . 
I — que infringir qualquer das proibições 
estabelecidas no artigo anterior; . 
!I _ cujo procedimento for declarado incompa­
tível com o decoro parlamentar; 
III — que deixar de comparecer, em cada sessão 
legislativa, à terça parte das sessões ordinárias 
da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão 
por esta autorizada; 
IV — que perder ou tiver suspensos os direitos 
políticos; , . 
V — quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos 
casos previstos nesta Constituição; 

SEÇÃO VI 
DAS REUNIÕES 

Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, 
anualmente, na Capital Federal, de 15 de 
fevereiro a 30 de junho e de Io de agosto a 15 de 
dezembro. 
Parágrafo Io As reuniões marcadas para essas 
datas serão transferidas para o primeiro dia útil 
subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados. 
Parágrafo 2o A sessão legislativa .não será 
interrompida sem a aprovação do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias. 
Parágrafo 3o Além de outros casos previstos 
nesta Constituição, a Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal reunir-se-ão em sessão conjunta 
para: 
I — inaugurar a sessão legislativa; 
II — elaborar o regimento comum e regular a 
criação de serviços comuns às duas Casas; 
III — receber o compromisso do Presidente e do 
Vice-Presidente da República; 
IV — conhecer do veto e sobre ele deliberar. 
Parágrafo 4° Cada uma das Casas reunir-se-á 
em sessões preparatórias, a partir de 1» de 
fevereiro, no primeiro ano da legislatura, para a 
posse de seus membros e eleição das respectivas 
Mesas, para mandato de dois anos, vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição 
imediatamente subsequente. 
Parágrafo 5° A Mesa do Congresso Nacional será 
presidida pelo Presidente do Senado Federal, e 
os demais cargos serão exercidos, alternada­
mente, pelos ocupantes de cargos equivalentes 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. 
Parágrafo 6° A convocação extraordinária do 
Congresso Nacional f àr-se-á: 
I — pelo Presidente do Senado Federal, em caso 
de decretação de estado de defesa ou de 
intervenção federal, de pedido de autorização 
para a decretação de estado de sítio e para o 
compromisso e a posse do Presidente e do 
Vice-Presidente da República; 
II — pelo Presidente da Republica, pelos 
Presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas, em caso de 
urgência ou interesse publico relevante. 
Parágrafo 7o Na sessão legislativa extraordiná­
ria o Congresso Nacional somente deliberará 
sobre a matéria para a mal foi convocado. 

DAS COMISSÕES 
Art 58 O Congresso Nacional e suas Casas terão 
comissões permanentes e temporárias, constitu­
ídas na forma e com as atribuições previstas no 
respectivo regimento ou no ato de que resultar 
sua criação. . . . „ A 
Parágrafo 1° Na constituição das Mesas e de 
cada Comissão, é assegurada, tanto quanto 
possível, a representaclo proporcional dos 
partidos ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa. 
Parágrafo 2° Às comissões, em razão da matéria 
de sua competência, cabe: 
I •- discutir e votar projeto de lei que dispensar, 
na forma do regimento, a competência do 
Plenário, salvo se houver recurso de um décimo 
dos membros da Casa; 
II — realizar audiências publicas com entidades 
da sociedade civil; 
III — convocar Ministros de Estado para prestar 
informações sobre assuntos inerentes a suas 
atribuições; , . , 
IV — receber petições, reclamações, representa­
ções ou queixas de qualquer pessoa contra atos 
ou omissões das autoridades ou entidades 

solicitar depoimento de qualquer autoridade 
ou cidadão; 
VI — apreciar programas de obras, planos 
nacionais, regionais e setoriais de desenvol­
vimento e sobre eles emitir parecer. 
Parágrafo 3° As comissões parlamentares de 
inquérito, que terão poderes de investigação 
próprios das autoridades judiciais, além de 
outros previstos nos regimentos das respectivas 
Casas, serão criadas pela Câmara dos. Deputa­
dos e pelo Senado Federal, em conjunto ou 
separadamente, mediante requerimento de um 
terço de seus membros, para a apuração de fato 
determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 
Ministério Público, para que promova a respon­
sabilidade civil ou criminal dos infratores. 
Parágrafo 4o Durante o recesso, haverá uma 
Comissão representativa do Congresso Nacional, 
eleita por suas Casas na última sessão ordinária 
do período legislativo, com atribuições definidas 
no regimento comum, cuja composição reprodu­
zirá, quanto possível, a proporcionalidade da 
representação paggíljjg, v m 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 
SUBSEÇÃOI 

DISPOSIÇÃO GERAL 
Art. 59. O processo legislativo compreende a 
elaboração de: , . 
I — emendas à Constituição; 

do Congresso Nacional, ao Presidente da Repú­
blica, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribu­
nais Superiores, ao Procurador-Geral da Repú­
blica e aos cidadãos, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição. 
Parágrafo 1° São de iniciativa privativa do 
Presidente da República as leis que: 
I — fixem ou modifiquem os efetivos das Forças 
Armadas; 
II — disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, 
matéria tributária e orçamentária, serviços 
públicos e pessoal da administração dos Territó­
rios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, 
seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e 
transferência de militares para a inatividade; 
d) organização do Ministério Público e da 
Defensoria Pública da União, bem como normas 
gerais para a organização do Ministério Público 
e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Territórios; 
e) criação, estruturação e atribuições dos 
Ministérios e órgãos da administração publica. 
Parágrafo 2° A iniciativa popular pode ser 
exercida pela apresentação â Câmara dos 
Deputados de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 
distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três décimos por cento dos 
eleitores de cada um deles. 
Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o 
Presidente da República poderá adotar medidas 

Erovisórias, com força de lei, devendo submete­
is de imediato ao Congresso Nacional, que, 

estando em recesso, será convocado extraordi­
nariamente para se reunir no prazo de cinco 
dias. 
Parágrafo único. As medidas provisórias perde­
rão eficácia, desde a edição, se não Torem 
convertidas em lei no prazo de trinta dias, a 
partir de sua publicação, devendo o Congresso 
Nacional disciplinar as relações jurídicas delas 
decorrentes. 
Art. 63. Não será admitido aumento da despesa 

f — nos projetos de iniciativa exclusiva do 
Presidente da República, ressalvado o disposto 
no art. 166, parágrafos 3o e 4°; 
II — nos projetos sobre organização dos serviços 
administrativos da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal, dos Tribunais Federais e do 
Ministério Público. - ;, . . . , . 
Art. 64. A discussão e votação dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da Republica, do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores terão início na Câmara dos Deputa­
dos. 
Parágrafo 1° O Presidente da Republica poderá 
solicitar urgência para apreciação de projetos de 
sua iniciativa. 
Parágrafo 2o Se, no caso do parágrafo anterior, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal não 
se manifestarem, cada qual, sucessivamente, 
em até quarenta e cinco dias, sobre a proposição, 
será esta incluída na ordem do dia, sobrestan-
do-se a deliberação quanto aos demais assuntos, 
para que se ultime a votação. 
Parágrafo 3° A apreciação das emendas do 
Senado Federal pela Câmara dos Deputados 
far-se-à no prazo de dez dias, observado quanto 
ao mais o disposto no parágrafo anterior. 
Parágrafo 4o Os prazos do parágrafo 2« não 
correm nos períodos de recesso do Congresso 
Nacional, nem se aplicam aos projetos de coligo. 
Art. 65. O projeto de lei aprovado por uma Casa 
será revisto pela outra, em um só turno de 
discussão e votação, e enviado à sanção ou 
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou 
arquivado, se o rejeitar. 

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, 
voltará à Casa iniciadora. 
Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a 
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da 
República, que, aquiescendo, o sancionará. 
Parágrafo Io Se o Presidente da República 
considerar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse públi­
co, vetá-lo-à total ou parcialmente, no prazo de 
quinze dias úteis, contados da data do recebi­
mento, e comunicará, dentro de quarenta e oito 
horas, ao Presidente do Senado Federal os 
motivos do veto. 
Parágrafo 2° O veto parcial somente abrangerá 
texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso 
ou de alínea. 
Parágrafo 3° Decorrido o prazo de quinze dias, o 
silêncio do Presidente da Republica importará 
sanção. 
Parágrafo 4° O veto será apreciado em sessão 
conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu 
recebimento, só podendo ser refeitado peio voto 
da maioria absoluta dos Deputados e Senadores, 
em escrutínio secreto. 
Parágrafo 5° Se o veto não for mantido, será o 
projeto enviado, para promulgação, ao Presíden-

Parágrafo 6° Esgotado sem deliberação ó prazo 
estabelecido no parágrafo 4», o veto será 
colocado na ordem do dia da sessão imediato, 
sobrestadas as demais proposições, até su» 
votação final, ressalvadas as matónas de que 
trata o art. 62, parágrafo único. ^ 1 
Parágrafo 7° Se a lei não for pronuUgada dentro 
. ^ i_ _ -it- Um» nAln Presidenta da de quarenta e oito horas pelo Presidente d 
Republica, nos casos dos parágrafos 3» e 5o, 
p v S n t e ' do Senado a prraiulgará, e, se esí 

II — leis complementares; 
III —leis ordinárias; 
IV —leis delegadas; 
V — decretos legislativos; 
VI —resoluções. 
Parágrafo único. Lei complementar disporá 
sobre a elaboração, redação, alteração e conso­
lidação das leis. „ „ * „ „ 

SUBSEÇÃO II 
DA EMENDA A CONSTITUIÇÃO 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: , . 
I — de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; 
II — do Presidente da República; 
UI — de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, mani-
festando-se, cada uma delas, pela maioria 
relativa de seus membros.. 
Parágrafo Io A Constituição não poderá ser 
emendada na vigência de intervenção federal, de 
estado de defesa ou de estado de sítio. 
Parágrafo 2° A proposta será discutida e votada 
em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em 
ambos, três quintos dos votos dos respectivos 
membros, . • . 
Parágrafo 3o A emenda à Constituição será 
promulgada pelas Mesas da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem. 
Parágrafo 4" Não será objeto de deliberação a 
proposta d? ;:vser.da tendente a abolir: 
j \_ • . . ,- - . C o t a d o ; 
II — o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III — a separação dos Poderes; 
IV — os direitos e garantias individuais 
Parágrafo 5o A matéria constante de proposta de 
emenda rejeitada ou havida por prejudicada Dão 
pode ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

SUBSEÇÃO III 
DAS LEIS 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 

da 

P?êsTdente dcTsênãdo a promulgará, e, se este 
não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-Presi­
dente do Senado fazê-lo. 
Art 67. A matéria constante de projeto de lei 
rejeitado somente poderá constituir objeto de 
novo projeto, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absolutados 
membros de qualquer das Casas do Congresso 
Nacional. , , . . , 
Art. 68. As leis delegadas serão elaboradas pelo 
Presidente da República, que deverá solicitar » 
delegação ao Congresso Nacional. 
Parágrafo 1° Não serão objeto de delegação os 
atos de competência exclusiva do. Congresso 
Nacional, os de competência privativa da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, a 
matéria reservada à lei complementar, nem a 
legislação sobre: 
I — organização do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, a carreira e a garantia de 
seus membros; . . . . . .. . . 
II — nacionalidade, cidadania, direitos individu­
ais, políticos e eleitorais; 
III - planos plurianuais, diretrizes orçamentá­
rias e orçamentos. 
Parágrafo 2° A delegação ao Presidente da 
República terá a forma de resolução do 
Congresso Nacional, que especificará seu conte­
údo e os termos de seu exercício. 
Parágrafo 3o Se a resolução determinar a 
apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, 
este a fará em votação única, vedada qualquer 
emenda. 
Art. 69. As leis complementares serão aprovadas 
por maioria » t a o l u | ^ ç j 0 I X 

DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, 
FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicação das subvenções e 
renúncia de receitas, será exercida pelo Con­
gresso Nacional, mediante controle externo, e 
pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer 
pessoa física ou entidade pública que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre di­
nheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a 
União responda, ou que, qm nome desta, assuma 
obrigações de natureza pecuniária. 
Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso 
Nacional, será exercido com o auxílio do 
Tribunal de Contes da União, ao qual compete: 
I — apreciar as contas prestadas anualmente 
pelo Presidente da República, mediante parecer 
prévio que deverá ser elaborado em sessenta 
dias a contar de seu recebimento; 
II _ julgar as 'contas dos administradores e 
demais responsáveis por dinheiros, bens e 
valores públicos da administração direta e 
indireta, incluídas as fundações e sociedades 
instituídas e mantidas pelo Poder Público 
federal, e as contas daqueles que derem causa a 
perda, extravio ou outra irregularidade de que 
resulte prejuízoao erário público; 
III — apreciar, para fins de registro, a 
legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
qualquer título, na administração direta e 
indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, excetuâdas as 
nomeações para cargo de provimento erii 
comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas 
as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório; 
IV — realizar, por iniciativa própria, da Câmara 
dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão 
técnica ou de inquérito, inspeções e auditoria de 
natureza contábil, financeira, orçamentaria, 
operacional e patrimonial, nas unidades admi­
nistrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário, e demais entidades referidas no 
inciso II; 
V — fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União 
participe, de forma direta ou indireta, nos 
termos do tratado constitutivo; 
VI — fiscalizar a aplicação de quaisquer 
recursos repassados pela União mediante convé­
nio, acordo, ajuste ou outros instrumentos 
congéneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 
Município:. 
Vil — prestar as informações solicitadas pelo 
Congrtsso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
nu bor qualquer das respectivas Comissões, 
sobre a nscafizaçâo contábil, financeira, orça­
mentária, operacional e patrimonial e sobre 
resultados de auditorias e inspeções realizadas; 
VIII — aplicar aos responsáveis, em caso de 
ilegalidade de despesa ou irregularidade de 
contas, as sanções previstas em lei, que 
estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao eráno; 
IX — assinar prazo para que o órgão ou entidade 
adote as providências necessárias ao exato 
cumprimento da lei, se verificada ilegalidade; 

X — sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão a Câmara 
dos Deputados e ao Senado Federal; 
XI — representar ao Poder competente sobre 
irregularidades ou abuso apurados. 
Parágrafo 1° No caso de contrato, o ato de 
sustação será adotado diretamente pelo Con-

Presso Nacional, que solicitará, de imediato, ao 
oder Executivo as medidas cabíveis. 

Parágrafo 2o Se o Congresso Nacional ou o Poder 
Executivo, no prazo de noventa dias, não 
efetivar as medidas previstas no parágrafo 
anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 
Parágrafo 3o As decisões do Tribunal de que 
resulte imputação de débito ou multa terão 
eficácia de título executivo. 
Parágrafo 4° O Tribunal encaminhará ao 
Congresso Nacional, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades. 
Art. 72. A Comissão mista permanente a que se 
refere o art. 166, parágrafo Io, diante de indícios 
de despesas não autorizadas, ainda que sob a 
forma de investimentos não programados ou de 
subsídios não aprovados, poderá solicitar à 
autoridade governamental responsável que, no 
prazo de cinco dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 
Parágrafo 1° Não prestados os esclarecimentos, 
ou considerados estes insuficientes, a Comissão 
solicitará ao Tribunal pronunciamento conclusi-

' vo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 
Parágrafo 2° Entendendo o Tribunal irregular a 
despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa 
causar dano irreparável ou grave lesão à 
economia pública, proporá ao Congresso Nacio­
nal sua sustação. 
Art. 73. O Tribunal de Contas da União, 
integrado por nove Ministros, tem sede no 
Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e 
jurisdição em todo o território nacional, exer­
cendo, no que couber, as atribuições previstas no 
art. 96. 
Parágrafo 1° Os Ministros do Tribunal de Contas 
da União serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 
I — mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade; 
II — idoneidade moral e reputação ilibada; 
III — notórios conhecimentos jurídicos, contá-
beis, económicos e financeiros ou de administra­
ção pública; 
IV — mais de dez anos de exercício de função ou 
de efetiva atividade profissional que exija os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior. 
Parágrafo 2° Os Ministros do Tribunal de Contas 
da União serão escolhidos: 
I — um terço pelo Presidente da República, com 
aprovação do Senado Federal, sendo dois 
alternadamente dentre auditores e membros do 
Ministério Público junto ao Tribunal, indicados 
em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os 
critérios de antiguidade e merecimento; 
II — dois terços pelo Congresso Nacional. 
Parágrafo 3° Os Ministros do Tribunal de Contas 
da União terão as mesmas garantias, prerroga­
tivas, impedimentos, vencimentos e vantagens 
dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça e 
somente poderão aposentar-se com as vantagens 
do cargo quando o tiverem exercido efetivamen-
te por mais de cinco anos. 
Parágrafo 4" O auditor, quando em substituição 
a Ministro, terá as mesmas garantias e 
impedimentos do titular e, quando no exercicio 
das demais atribuições da judicatura, as de juiz 
de Tribunal Regional Federal. 
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e 
Judiciário manterão, de forma integrada, siste­
ma de controle interno com a finalidade de: 
I — avaliar o cumprimento das metas previstas 
no plano plurianual, a execução dos programas 
do governo e dos orçamentos da União; 
H — comprovar a legalidade e avaliar os 
resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 
gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e entidades da administração federal, 
bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 
III — exercer o controle das operações de 
crédito, avais e garantias, bem como dos direitos 
e haveres da União; 
IV — apoiar o controle externo no exercício de 
sua missão institucional. 
Parágrafo Io Os responsáveis pelo controle 
interno, ao tomarem conhecimento de qualquer 
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência 
ao Tribunal de Contas da União, sob pena de 
responsabilidade solidária. 
Parágrafo 2° Qualquer cidadão, partido politico, 
associação ou sindicato e parte legítima para, na 
forma da lei, denunciar irregularidades ou 
ilegalidades perante o Tribunal de Contas da 
União. 
Art. 75. As normas estabelecidas nesta seçao 
aplicam-se, no que couber, â organização, 
composição e fiscalização dos Tribunais de 
Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 
como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos 
Municípios. _ 
Parágrafo único. As Constituições estaduais 
disporão sobre os Tribunais de Contas respecti­
vos, que serão integrados por sete Conselheiros. 

"A eleição do 

Presidente e do 

Vice-Presidente 
realizar-se-á, 
simultaneamente, 
90 dias antes do 
término do 
mandato 
presidencial 
vigente" 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃOI 
DO PRESIDENTE E 

DO VICE-PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo 
Presidente da República, auxiliado pelos Mi­
nistros de Estado. 
Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presi­
dente da República realizar-se-á, simultanea­
mente, noventa dias antes do término do 
mandato presidencial vigente. 
Parágrafo Io A eleição do Presidente da 
República importará a do Vice-Presidente com 
ele registrado. 
Parágrafo 2o Será considerado eleito Presidente 
o candidato que, registrado por partido político, 
obtiver a maioria absoluta de votos, não 
computados os em branco e os nulos. 
Parágrafo 3o Se nenhum candidato alcançar 
maioria absoluta na primeira votação, far-se-á 
nova eleição em até vinte dias após a proclama­
ção do resultado, concorrendo os dois candidatos 
mais votados e considerando-se eleito aquele que 
obtiver a maioria dos votos válidos. 
Parágrafo 4o Se, antes de realizado o segundo 
turno, ocorrer morte, desistência ou impedimen­
to legal de candidato, convocar-se-á, dentre os 
remanescentes, o de maior votação. 
Parágrafo 5o Se, na hipótese dos parágrafos 
anteriores, remanescer, em segundo lugar, mais 
de um candidato com a mesma votação, 
qualificar-se-á o mais idoso. 
Art. 78. O Presidente e o Vice-Presidente da 
República tomarão posse em sessão do Congres­
so Nacional, prestando o compromisso de 
manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover o bem geral do povo 
brasileiro, sustentar a união, a integridade e a 
independência do Brasil 
Parágrafo único. Se, decorrido dez dias da data 
fixada para a posse, o Presidente ou o 
Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, 
não tiver assumido o cargo, este será declarado 
vago. 
Art. 79. Substituirá o Presidente, no caso de 
impedimento, e suceder-lhe-á, no de vaga, o 
Vice-Presidente. 
Parágrafo único. O Vice-Presidente da Repúbli­
ca, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei complementar, auxiliará o 
Presidente, sempre que por ele convocado para 
missões especiais. 
Art. 80. Em caso de impedimento do Presidente e 
do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos 
cargos, serão sucessivamente chamados ao 
exercício da Presidência o Presidente da Câma­
ra dos Deputados, o do Senado Federal e o do 
Supremo Tribunal Federal. 
Art. 81. Vagando os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente da República, far-se-á eleição 
noventa dias depois de aberta a última vaga. 
Parágrafo Io Ocorrendo a vacância nos últimos 
dois anos do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita trinta dias depois da 
última vaga, pelo Congresso Nacional, na forma 
da lei. , . 
Parágrafo 2° Em qualquer dos casos, os eleitos 
deverão completar o período de seus antecesso-

Art. 82. O mandato do Presidente da República é 
de cinco anos, vedada a reeleição para o período 
subsequente, e terá início em Io de janeiro do 
ano seguinte ao da sua eleição. 
Art 83 O Presidente e o Vice-Presidente da 
República não poderão, sem licença do Congres­
so Nacionai, ausentar-se do Pais por período 
superior a quinze dias. sob pena de perda do 

C a r g ° - , SEÇÃO II 
DAR ATRIBUIÇÕES DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República: 
I — nomear e exonerar os Ministros de Estado; 
II — exercer, com o auxílio dos Ministros de 
Estado, a direção superior da administração 
federal, 

III — iniciar o processo legislativo, na forma e 
nos casos previstos nesta Constituição; 
IV — sancionar, promulgar e fazer publicar as 
leis, bem como expedir decretos e regulamentos 
para sua fiel execução; 
V — vetar projetos de lei, total oujiarcialmente; 
VI — dispor sobre a organização e o funciona­
mento da administração federal, na forma da 
lei; 
VII — manter relações com Estados estrangei­
ros e acreditar seus representantes diplomáti­
cos; 
VIII — celebrar tratados, convenções e atos 
internacionais, sujeitos a referendo do Congresso 
Nacional; 
IX — decretar o estado de defesa e o estado de 
sítio; 
X—decretar e executar a intervenção federal; 
XI — remeter mensagem e plano de governo ao 
Congresso Nacional por ocasião da abertura da 
sessão legislativa, expondo a situação do Pais e 
solicitando as providencias que julgar necessári­
as; 
XII — conceder indulto e comutar penas, com 
audiências, se necessário, dos órgãos instituídos 
em lei; 
XIII — exercer o comando supremo das Forças 
Armadas, promover seus onciais-generais e 
nomeá-los para os cargos que lhes são privati­
vos; 
XIV — nomear, após aprovação pelo Senado 
Federal, os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e dos Tribunais Superiores, os Governa­
dores de Territórios, o Procurador-Geral da 
República, o presidente e os diretores do banco 
central e outros servidores, quando determinado 
em lei; 
XV — nomear, observado o disposto no art. 73, os 
Ministros do Tribunal de Contas da União; 
XVI — nomear os magistrados, nos casos 
previstos nesta Constituição, e o Advogado-Geral 
da União; 
XVII — nomear membros do Conselho da 
República, no termos do art. 89, VII; 
XVIII — convocar e presidir o Conselho da 
República e o Conselho de Defesa Nacional; 
XIX — declarar guerra; no caso de agressão 
estrangeira, autorizada pelo Congresso Nacional 
ou referendado por ele, quando ocorrida no 
intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas 
condições, decretar, total ou parcúalmente, a 
mobilização nacional; 
XX — celebrar a paz, autorizado ou com o 
referendo do Congresso Nacional; 
XXI — conferir condecorações e distinções 
honoríficas; 
XXII — permitir, nos casos previstos em lei 
complementar, que forças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente; 
XXIII — enviar ao Congresso Nacional o plano 
plurianual, o projeto de lei de diretrizes 
orçamentárias e as propostas de orçamento 
previstos nestas Constituição; 
XXIV — prestar, anualmente, ao Congresso 
Nacional, dentro de sessenta dias após a 
abertura da sessão legislativa, as contas referen­
tes ao exercício anterior; 
XXV — prover e extinguir os cargos públicos 
federais, na forma da lei; 
XXVI — editar medidas provisórias com força 
de lei, nos termos do art. 62; 
XXVII — exercer outras atribuições previstas 
nesta Constituição. 
Parágrafo único. O presidente da República 
poderá delegar as atribuições mencionadas nos 
incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos 
Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da 
República ou ao Advogado-Geral da União, que 
observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações. 

SEÇAO III 
DA RESPONSABILIDADE DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos 
do Presidente da República que atentem contra 
a Constituição Federal e, especialmente, contra: 
I — a existência da União; 
II — O livre exercício do Poder Legislativo, do 
Poder Judiciário, do Ministério Público e dos 
Poderes constitucionais das unidades da Federa­
ção; 
III — o exercício dos direitos políticos, individu­
ais esociais; 
IV — a segurança interna do País; 
V — a probidade na administração; 
VI — a lei orçamentária; 
VII — o cumprimento das leis e das decisões 
judiciais. 
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos 
em lei especial, que estabelecerá as normas de 
processo e julgamento. 
Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente 
da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados, será ele submetido a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal, nas 
infraçôes penais comuns, ou perante o Senado 
Federal, nos crimes de responsabilidade. 
Parágrafo Io O presidente ficará suspenso de 
suas funções: 
I — nas infrações penais comuns, se recebida a 
denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribu­
nal Federal; 
II — nos crimes de responsabilidade, após a 
instauração do processo pelo Senado Federal. 
Parágrafo 2o Se, decorrido o prazo de cento e 
oitenta dias, o julgamento não estiver concluído, 
cessará o afastamento do Presidente, sem 
prejuízo do regular prosseguimento do processo. 
Parágrafo 3° Enquanto não sobrevier sentença 
condenatória, nas infrações comuns, o Presiden­
te da República não estará sujeito a prisão. 
Parágrafo 4o O Presidente da República, na 
vigência de seu mandato, não pode ser responsa­
bilizado por atos estranhos ao exercício de suas 
funções. 

SEÇÃOIV 
DOS MINISTROS DE ESTADO 

Art. 87. Os Ministros de Estado serão escolhidos 
dentre brasileiros maiores de vinte e um anos e 
no exercício dos direitos políticos. 
Parágrafo único. Compete ao Ministro de 
Estado, além de outras atribuições estabelecidas 
nesta Constituição e na lei; 
I — exercer a orientação, coordenação e 
supervisão dos órgãos e entidades da adminis­
tração federal na área de sua competência e 
referendar os atos e decretos assinados pelo 
Presidente da República: 
II — expedir instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos; 

III — apresentar ao Presidente da República 
relatório anual de sua gestão no Ministério; 
IV — praticar os atos pertinentes às atribuições 
que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo 
Presidente da República. 
Art. 88. A lei disporá sobre a criação, estrutura­
ção e atribuições dos Ministérios. 

SEÇAOV 
DO CONSELHO DA REPÚBLICA 

E DO CONSELHO 
D E DEFESA NACIONAL 

SUBSEÇÃOI 
DO CONSELHO DA REPÚBLICA 

Art. St. O Conselho da República é órgão 
superior de consulta do Presidente da República, 
e dele participam: 
I—o Vice-Presidente da República; 
II—o Presidente da Câmara dos Deputados; 
III — o Presidente do Senado Federal; 
IV — os líderes da maioria e da minoria na 
Câmara dos Deputados; 
V — os lideres da maioria e da minoria no 
SenadoFederal; 
VI — o Ministro da Justiça: 
VII — seis cidadãos brasileiros natos, com mais 
de trinta e cinco anos de idade, sendo dois 
nomeados pelo Presidente da República, dois 
eleitos pelo Senado Federal e dois eleitos pela 
Câmara dos Deputados, todos com mandato de 
trèa anos, vedada a recondução. .' 
Art. 90. Compete ao Conselho da República 
pronunciar-se sobre: >o 
I — intervenção federal, estado de defesa? e 
estado de sítio; 
II — as questões relevantes para a estabilidade 
das instituições democráticas. 
Parágrafo Io O Presidente da República poderá 
convocar Ministro de Estado para participar da 
reunião do Conselho, quando constar da pauta 

?uestão relacionada com o respectivo Ministério, 
arágrafo 2° A lei regulará a organização e o 

funcionamento do Conselho da República. '"' • 

"Compete ao 

Conselho de 

Defesa Nacional 

opinar nas 

hipóteses de 

declaração de 

guerra e de 

celebração da 

paz, nos termos 

da Constituição" 

SUBSEÇÃO II 
DO CONSELHO DE 

DEFESA NACIONAL 
Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão 
de consulta do Presidente da República nos 
assuntos relacionados com a soberania nacional 
e a defesa do Estado democrático, e dele 
participam como membros natos: 
I — o Vice-Presidente da República; 
II — o Presidente da Câmara dos Deputados; 
III — o Presidente do Senado Federal; 
IV — o Ministro da Justiça; 
V — os Ministros militares; 
VI — o Ministro das Relações Exteriores; 
VII — o Ministro do Planejamento. 
Parágrafo 1° Compete ao Conselho de Defesa 
Nacional: 
I — opinar nas hipóteses de declaração de guerra 
e de celebração da paz, nos termos desta 
Constituição; 
II — opinar sobre a decretação do estado de 
defesa, do estado de sítio e da intervenção 
federal; 
III — propor os critérios e condições de 
utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo 
uso, especialmente na faixa de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e a exploração 
dos recursos naturais de qualquer tipo; 
IV — estudar, propor e acompanhar o desenvol­
vimento de iniciativas necessárias a garantir a 
independência nacional e a defesa do Estado 
democrático. 
Parágrafo 2" A lei regulará a organização e o 
funcionamento do Conselho de Defesa Nacional 

CAPITULO III 
DO PODER JUDICIÁRIO 

SEÇÃOI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 92. São órgãos do Poder Judiciário: 
I — o Supremo Tribunal Federal; 
II — o Superior Tribunal de Justiça; 
III — os Tribunais Regionais Federais e Juízes 
Federais; 
IV — os Tribunais e Juízes do Trabalho; 
V — os Tribunais e Juizes Eleitorais; 
VI — os Tribunais e Juízes Militares; 
VII — os Tribunais e Juízes dos Estados e do 
Distrito Federal e Territórios. 
Parágrafo único. O Supremo Tribunal Federal e 
os Tribunais Superiores têm sede na Capital 
Federal e jurisdição em todo o território 
nacional. 
Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do 
Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o 
Estatuto da Magistratura, observados os seguiu 
tes princípios: 
I — ingresso na carreira, cujo cargo inical será o 
de juiz substituto, através de concurso público de 
provas e títulos, com a participação da Ordem 
dos Advogados do Brasil em todas as suas fases 
obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de 
classificação; 
II — promoção de entrância para entrância. 
alternadamente, por antiguidade e merecimento, 
atendidas as seguintes normas: 
a) é obrigatória a promoção do juiz que figure 
por três vezes consecutivas ou cinco alternadas 
em lista de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois 
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anos de exercício na respectiva entrãncia e 
integrar o juiz a primeira quinta parte da lista de 
antiguidade desta, salvo se não houver com tai« 
requisitos quem aceite o lugar vago; 
c) aferição do merecimento pelos critérios da 
presteza e segurança no exercício da jurisdição e 
pela frequência e aproveitamento em cursos 
reconhecidos de aperfeiçoamento; 
d) na apuração da antiguidade, o tribunal 
somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo 
voto de dois terços de seus membros, conforme 
procedimento próprio, repetindo-se a votação até 
fixar-se a indicação; 
III — o acesso aos tribunais de segundo grau 
far-se-á por antiguidade e merecimento, alter­
nadamente, apurados na última entrãncia ou, 
onde houver, no Tribunal de Alçada, quando se 
tratar de promoção para o Tribunal de Justiça, 
de acordo com o inciso II e a classe de origem; 
IV — previsão de cursos oficiais de preparação e 
aperfeiçoamento de magistrados como requisitos 
para ingresso e promoção na carreira; 
V — os vencimentos dos magistrados serão 
fixados com diferença não superior a dez por 
cento de uma para outra das categorias da 
carreira, não podendo, a título nenhum, exceder 
os dos Ministros do Supremo Tribunal Federal; 
VI — a aposentadoria com proventos integrais é 
compulsória por invalidez ou aos setenta anos de 
idade, e facultativa aos trinta anos de serviço, 
após cinco anos de exercício efetivo na judicatu­
ra; 
VII — o juiz titular residirá na respectiva 
comarca; 
VIII — o ato de remoção, disponibilidade e 
aposentadoria do magistrado, por interesse 
público, fundar-se-á em decisão por voto de dois 
terços do respectivo tribunal, assegurada ampla 
defesa; 
IX — todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas 
todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo 
a lei, se o interesse público o exigir, limitar a 
presença, em determinados atos, às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes; 
X — as decisões administrativas dos tribunais 
serão motivadas, sendo as disciplinares tomadas 
pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 
XI — nos tribunais com número superior a vinte 
e cinco julgadores poderá ser constituído órgão 
especial, com o mínimo de onze e o máximo de 
vinte e cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais da 
competência do tribunal pleno. 
Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e 
do Distrito Federal e Territórios será composto 
de membros, do Ministério Público, com mais de 
dez anos de carreira, e de advogados de notório 
saber jurídico e de reputação ilibada, com mais 
de dez anos de efetiva atividade profissional, 
indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes. 
Parágrafo único. Recebidas as indicações, o 
tribunal formará lista tríplice, enviando-a ao 
Poder Executivo, que, nos vinte dias subsequen­
tes, escolherá um de seus integrantes para 
nomeação. 
Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 
I — vitaliciedade,, que, no primeiro grau, só será 
adquirida após dois anos dê exercício, dependen­
do a perda do cargo, nesse período, de 
deliberação do tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença 
judicial transitada em julgado; 
II — inamovibilidade, salvo por motivo de 
interesse público, na forma do art. 93, VIII; 
III — irredutibilidade de vencimentos, observa­
do, quanto à remuneração, o que dispõem os 
arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, parágrafo 2o, I. 
Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 
I — exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério; 
II — receber, a qualquer título ou pretexto, 
custas ou participação em processo; 
III — dedicar-se a atividade político-partidária. 
Art. 96. Compete privativamente: 
I — aos tribunais: 
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus 
regimentos internos, com observância das nor­
mas de processo e dás garantias processuais das 
partes, dispondo sobre a competência e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdici­
onais e administrativos; 
b) organizar suas secretarias e serviços auxilia­
res e os dos juízos que lhes forem vinculados, 
velando pelo exercício da atividade correicional 
respctiva; 
c) proter, na forma prevista nesta Constituição, 
os cargos de juiz de carreira da respectiva 
jurisdição; 
d) propor a criação de novas varas judiciárias; 
e) prover, por concurso público de provas, ou de 
provas e títulos, obedecido o disposto no art. 169, 
parágrafo único, os cargos necessários à admi­
nistração da Justiça, exceto os de confiança 
assim definidos em lei; 
f) conceder licença, férias e outros afastamentos 
a seus membros e aos juízes e servidores que 
lhes forem imediatamente vinculados; 
II — ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribu­
nais Superiores e aos Tribunais de Justiça 
propor ao Poder Legislativo respectivo, obser-, 
vado o disposto no art. 169: 
a) a alteração do número de membros dos 
tribunais inferiores; 

"b> a criação e a extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de seus membros, dos juízes, 
inclusive dos tribunais inferiores, onde houver, 
dos serviços auxiliares e os dos juízos que lhes 
forem vinculados; 

"'O a criação ou extinção dos tribunais inferiores; 
"d) a alteração da organização e da divisão 
judiciárias; 
III — aos Tribunais de Justiça julgar os juízes 
estaduais e do Distrito Federal e Territórios, 
bem como os membros do Ministério Público, 
nos crimes comuns e de responsabilidade, 
ressalvada a competência da Justiça Eleitoral. 
Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta 
jje Seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público. 
Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e os Estados criarão: 
I — juizados especiais, providos por juízes 
togados, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de causas 
cíveis de menor complexidade e infrações penais 
de menor potencial ofensivo, mediante os 
procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, 
nas hipóteses previstas em lei, a transação e o 
julgamento de recursos por turmas de juízes de 

f irimcirograu; 
I — justiça de paz, remunerada, composta de 

cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e compe­
tência para, na forma da lei, celebrar casamen­
tos, verificar, de ofício ou em face de impugna­
ção apresentada, o processo de habilitação e 
exercer atribuições conciliatórias, sem caráter 

Jurisdicional, além de outras previstas na 
egislação. 

Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada 
autonomia administrativa e financeira. 
Parágrafo 1° Os tribunais elaborarão suas 
propostas orçamentárias dentro dos limites 
estipulados conjuntamente com os demais Pode­
res na lei de diretizes orçamentárias. 
Parágrafo 2o O encaminhamento da proposta, 
ouvidos os outros tribunais interessados compe­
te: 
I — no âmbito da União, aos Presidentes do 
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, com a aprovação dos respectivos 
tribunais; 
II — no âmbito dos Estados e no do Distrito 
Federal e Territórios, aos Presidentes dos 
Tribunais de Justiça, com a aprovação dos 
respectivos tribunais. 
Art. 100. A exceção dos créditos de natureza 
alimentícia, os pagamentos devidos pela Fazen­
da Federal, Estadual ou Municipal, em virtude 
de sentença judiciária, far-se-ão exclusivamente 

na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de pessoas nas 
dotações orçamentárias e nos créditos adicionais 
abertos para este fim. 
Parágrafo Io É obrigatória a inclusão, no 
orçamento das entidades de direito público, de 
verba necessária ao pagamento de seus débitos 
constantes de precatórios judiciários, apresenta­
dos até Io de julho, data em que terão 
atualizados seus valores, fazendo-se o pagamen­
to até o final do exercício seguinte. 
Parágrafo 2o As dotações orçamentárias e os 
créditos abertos serão consignados ao Poder 
Judiciário, recolhendo-se as importâncias res­
pectivas à repartição competente, cabendo ao 
Presidente do Tribunal que proferir a decisão 
exequenda determinar o pagamento, segundo as 
possibilidades do depósito, e autorizar, a reque­
rimento do credor e exclusivamente para o caso 
de preterimento de seu direito de precedência, o 
sequestro da quantia necessária à satisfação do 
débito. 

"Compete ao 

Supremo 

Tribunal Federal, 

precipuamente, a 

guarda da 

Constituição, 

cabendo-lhe 

julgar, em 

recurso ordinário, 

o crime político" 

SEÇÃOII 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 101. O Supremo Tribunal Federal compõe-se 
de onze Ministros, escolhidos dentre cidadãos 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos de idade, de notável saber jurídico e 
reputação ilibada. 
Parágrafo único. Os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal serão nomeados pelo Presiden­
te da República, depois de aprovada a escolha 
pela maioria absoluta do Senado Federal. 
Art. 102..Compete ao Supremo Tribunal Federal, 

erecipuamente, a guarda da Constituição, ca-
endo-lhe. 

I — processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo federal ou estadual; 
b) nas infrações penais comuns, o Presidente da 
República, o Vice-Presidente, os membros do 
Congresso Nacional, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República; 
c) nas infrações penais comuns e nos crimes de 
responsabilidade, os Ministros de Estado, res­
salvado o disposto no art. 52, I, os membros dos 
Tribunais Superiores, os do Tribunal de Contas 
da União e os chefes de missão diplomática de 
caráter permanente; 
d) o "habeas-corpus", sendo paciente qualquer 
das pessoas referidas nas alíneas anteriores; o 
mandado de segurança e o "habeas-data" contra 
atos do Presidente da República, das Mesas da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador-Ge­
ral da República e do próprio Supremo Tribunal 
Federal; 
e) o litígio entre Estado estrangeiro ou organis­
mo internacional e a União, o Estado, o Distrito 
Federal ou o Território; 
f) as causas e os conflitos entre a União e os 
Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre 
uns e outros, inclusive as respectivas entidades 
da administração indireta; 
g) a extradição solicitada por Estado estrangei­
ro; 
h) a homologação das sentenças estrangeiras e a 
concessão do "exequatur" às cartas rogatórias, 
que podem ser conferidas peio regimento interno 
a seu Presidente; 
i) o "habeas-corpus", quando o coator ou o 
paciente for tribunal, autoridade ou funcionário 
cujos atos estejam sujeitos diretamente à 
jurisdição do Supremo Tribunal Federal, ou se 
trate de crime sujeito à mesma jurisdição em 
uma única instância; 
j) a revisão criminal e a ação rescisória de seus 
julgados; 
I) a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 
m) a execução de sentença nas causas de sua 
competência originária, facultada a delegação 
de atribuições para a prática de atos processu­
ais; 
n) a ação em que todos os membros da 
magistratura sejam direta ou indiretamente 
interessados, e aquela em que mais da metade 
dos membros do tribunal de origem estejam 
impedidos ou sejam direta ou indiretamente 
interessados; 
o) os conflitos de jurisdição entre o Superior 
Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre 
Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer 
outro tribunal; / 
p) o pedido de medida cautelar das ações diretas 
de inconstitucionalidade; 
q) o mandado de injunção, quando a elaboração 
da norma regulamentadora for atribuição do 
Presidente da República, do Congresso Nacional, 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, 
das Mesas de uma dessas Casas Legislativas, do 
Tribunal de Contas da União, de um dos 
Tribunais Superiores, ou do próprio Supremo 
Tribunal Federal; 
II — julgar, em recurso ordinário: 
a) o "habeas-corpus", o mandado de segurança, 
0 "habeas-data' e o mandado de injunção 
decididos em única instância pelos Tribunais 
Superiores, se denegatória a decisão; 
bio crime político; 
III — julgar, mediante recurso extraordinário, 
as causas decididas em única ou última 
instância, quando a decisão recorrida : 
a) contrariar dispositivo desta Constituição; 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 
lei federal; 
c) julgar válida lei ou ato de governo local 
contestado em face desta Constituição. 
Parágrafo único. A arguição de descumprimento 
de preceito fundamental decorrente desta Cons­
tituição será apreciada pelo Supremo Tribunal 
Federal, na forma da lei. 
Art. 103. Podem propor a ação de inconstitucio­
nalidade: 
1 — o Presidente da República; 
II — a Mesa do Senado Federal; 
III — a Mesa da Câmara dos Deputados; 
IV — a Mesa de Assembleia Legislativa; 
V — o Governador de Estado; 
VI — o Procurador-Geral da República; 
VII — o Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil; 
VIII — partido politico com representação do 
Congresso Nacional; 
IX — confederação sindical ou entidade de classe 
de âmbito nacional. 
Parágrafo Io O Procurador-Geral da República 
deverá ser previam*nte ouvido nas ações de 
inconstitucionalidade e em todos os processos de 
competência do Supremo Tribunal Federal. 
Paragrafo 2o Declarada a inconstitucionalidade 
por omissão de medida para tornar efetiva 
norma constitucional, será dada ciência ao 
Poder competente para a adoção das providên­
cias necessárias e, em se tratando de órgão 

administrativo, para fazê-lo em trinta dias. 
Parágrafo 3o Quando o Supremo Tribunal 
Federal apreciar a inconstitucionalidade, em 
tese, de norma legal ou ato normativo, citará, 
previamente, o Advogado-Geral da União, que 
defenderá o ato ou texto impugnado. 

SEÇAOIH 
DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA 
Art. 104. O Superior Tribunal de Justiça 
compõe-se de, no mínimo, trinta e três Ministros. 
Paragrafo único. Os Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça serão nomeados pelo presi­
dente da República, dentre brasileiros com mais 
de trinta e cinco eÃmenos de sessenta e cinca 
anos, de notável saber jurídico e reputação 
ilibada, depois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal, sendo: 

I — um terço dentre juízes dos Tribunais 
Regionais Federais e um' terço dentre desem­
bargadores dos Tribunais de justiça, indicados 
em lista tríplice elaborada pelo próprio Tribu­
nal; 
II — um terço, em partes iguais, dentre 
advogados e membros do Ministério Público 
Federal, Estadual, do Distrito Federal e Territó­
rios, alternadamente, indicados na forma do art. 
94. 
Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de 
Justiça: 
I — processar e julgar, originariamente: 
a) nos crimes comuns, os Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal, e, nestes e nos de 
responsabilidade, os desembargadores dos Tri­
bunais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, os membros dos Tribunais de Contas 
dos Estados e do Distrito Federal, os dos 
Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros 
dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos 
Municípios e os do Ministério Público da União 
que oficiem perante tribunais; 
b) os mandados de segurança e os "habeas-da­
ta" contra ato de Ministro de Estado ou do 
próprio Tribunal; 
c) os "habeas-corpus", quando o coator ou o 
paciente for qualquer das pessoas mencionadas 
na alínea "a", ou quando o coator for Ministro de 
Estado, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 
d) os conflitos de jurisdição entre quaisquer is, 
ressalvado o disposto no art. 102, I, "o , bem 
como entre tribunal e juízes a ele não vinculados 
e entre juízes vinculados a tribunais diversos; 
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de 
seus julgados; 
f) a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas 
decisões; 
g) os conflitos de atribuições entre autoridades 
administrativas e judiciárias da União, ou entre 
autoridade judiciárias de um Estado e adminis­
trativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre 
as deste e da União; 
h) o mandato de injunção, quando a elaboração 
da norma regulamentadora for atribuição de 
órgão, entidade ou autoridade federal, da 
administração direta ou indireta, excetuados os 
caso de competência do Supremo Tribunal 
Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da 
Justiça Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da 
Justiça Federal; 
II — julgar, em recurso ordinário; 
a) os "habeas-corpus" decididos em única ou 
última instância pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do 
Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
for denegatória; 
b) os mandados de segurança decididos em 
única instância pelos Tribunais Regionais Fede­
rais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando denegatória a 
decisão; 
c) as causas em que forem partes Estado 
estrangeiro ou organismo internacional, de um 
lado, e, do outro, Município ou pessoa residente 
ou domiciliada no Pais; 
III — julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, pelos 
Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, 
quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-
Ihes vigência; 
b) julgar válida lei ou ato de governo local 
contestado em face de lei federal; 
c) der a lei federal interpretação divergente da 
que lhe haja atribuído outro tribunal. 
Parágrafo único. Funcionará junto ao Superior 
Tribunal de Justiça o Conselho da Justiça 
Federal, cabendo-lhe, na forma da lei, exercer a 
supervisão administrativa e orçamentária da 
Justiça Federal de primeiro e segundo graus. 

SEÇÃOIV 
DOS TRIBUNAIS REGIONAIS 

FEDERAIS 
E DOS JUÍZES FEDERAIS 

Art. 106. São órgãos da Justiça Federal: 
I — os Tribunais Regionais Federais; 
II — os Juízes Federais. 
Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais 
compõem-se de, no mínimo, sete juizes, recruta­
dos, quando possível, na respectiva região e 
nomeados pelo Presidente da República dentfe 
brasileiros com mais de trinta e menos de 
sessenta e cinco anos, sendo: 
I — um quinto dentre advogados com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público Federal com 
mais de dez anos de carreira; 
II — os demais, mediante promoção de juízes 
federais com mais de cinco anos de exercício 
por antiguidade e merecimento, alternadamente' 
Parágrafo único. A lei disciplinará a remoção ou 
a permuta de juízes dos Tribunais Regionais 
Federais e determinará sua jurisdição e sede. 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais 
Federais: 
I — processar e julgar, originariamente: 
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, 
incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabili­
dade, e os membros do Ministério Publico da 
União, ressalvada a competência da Justiça 
Eleitoral; 
b) as revisões criminais e as ações rescisórias de 
julgados seus ou dos juízes federais da região; 
c) os mandados de segurança e os "habeas-da­
ta" contra ato do próprio Tribunal ou de juiz 
federal; 
d) os "habeas-corpus", quando a autoridade 
coatora for juiz federal; 
e) os conflitos de jurisdição entre juizes federais 
vinculados ao Tribunal; 
II — julgar, em grau de recurso, as causas 
decididas pelos juizes federais e pelos juízes 
estaduais no exercício da competência federal da 
área de sua jurisdição. 
Art. 109. Aos juizes federais compete processar e 
julgar: 
I — as causas em que a União, entidade 
autárquica ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, 
assistentes ou oponentes, exceto as de falência, 
as de acidentes de trabalho e as sujeitas à 
Justiça Eleitoral e à Justiça do Trablho; 
II — as causas entre Estado estrangeiro ou 
organismo internacional e Município ou pessoa 
domiciliada ou residente no País; 
III — as causas fundadas em tratado ou contrato 
da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional; 
IV — os crimes políticos e as infrações penais 
praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades 
autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da 
Justiça Militar e da Justiça Eleitoral; 
V — os crimes previstos em tratado ou 
convenção internacional, quando, iniciada a 
execução no País, o resultado tenha ou devesse 
ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente; 
VI — os crimes contra a organização do trabalho 

e, nos casos determinados por lei, contra o 
sistema financeiro e a ordem econõmico-finan-
ceira; 
VII — os "habeas-corpus", em matéria criminal 
de sua competência ou quando o constrangimen­
to provier de autoridade cujos atos não estejam 
diretamente sujeitos a outra jurisdição; 
VIII — os mandados de segurança e os 
"habeas-data" contra ato de autoridade federal, 
excetuados os casos de competência dos tribu­
nais federais; 
IX — os crimes cometidos a bordo de navios ou 
aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar; 
X — os crimes de ingresso ou permanência 
irregular de estrangeiro, a execução de carta 
rogatória, após o "exequatur", e de sentença 
estrangeira, após a homologação, as causas 
referentes à nacionalidade, inclusive a respecti­
va opção, e à naturalização; 
XI — a disputa sobre direitos indígenas. 
Parágrafo Io As causas em que a União for 
autora serão aforadas na seção judiciária onde 
tiver domicílio a outra parte. 
Parágrafo 2° As causas intentadas contra a 
União poderão ser aforadas na seção judiciária 
em que for domiciliado o autor, naquela onde 
houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, 
ainda, no Distrito Federal. 
Parágrafo 3o Serão processadas e julgadas na 
justiça estadual, no foro do domicílio dos 
segurados ou beneficiários, as causas em que 
forem parte instituição de previdência social e 
segurado, sempre que a comarca não seja sede 
de vara do juízo federal, e, se verificada essa 
condição, a lei poderá permitir que outras 
causas sejam também processadas e julgadas 
pela justiça estadual. 
Parágrafo 4o Na hipótese do parágrafo anterior, 
o recurso cabível será sempre para o Tribunal 
Regional Federal na área de jurisdição do juiz de 
primeiro grau. 
Art. 110. Cada Estado, bem como o Distrito 
Federal, constituirá uma seção judiciária que 
terá por sede a respectiva Capital, e varas 
localizadas segundo o estabelecido em lei. 
Parágrafo único. Nos Territórios Federais, a 
jurisdição e as atribuições cometidas aos juízes 
federais caberão aos juízes da justiça local, na 
forma da lei. 
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SEÇÃO V 
DOS TRIBUNAIS E 

JUÍZES DO TRABALHO 

Art. Ul. São órgãos da Justiça do Trabalho: 
I—o Tribunal Superior do Trabalho; 
II — os Tribunais Regionais do Trabalho; 
III — as Juntas de Conciliação e Julgamento. 
Parágrafo 1° O Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e 
menos de sessenta e cinco anos, nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação pelo 
Senado Federal, sendo: 
I — dezessete togados e vitalícios, dos quais onze 
escolhidos dentre juízes de carreira da magistra­
tura trabalhista, três dentre advogados e três 
dentre membros do Ministério Público do 
Trabalho; 
II — dez classistas temporários, com represen­
tação paritária dos trabalhadores e empregado­
res. 
Parágrafo 2° O Tribunal encaminhará ao 
Presidente da República listas tríplices, obser-
vando-se, quanto ás vagas destinadas aos 
advogados e aos membros do Ministério Público, 
o disposto no art. 94, e, para as de classistas, o 
resultado de indicação de colégio eleitoral 
integrado pelas diretorias das confederações 
nacionais de trabalhadores ou empregadores, 
conforme o caso; as listas tríplices para o 
Pavimento de cargos destinados aos juizes da 
Magistratura trabalhista de carreira deverão ser 
elaboradas pelos Ministros togados e vitalícios. 
Parágrafo 3° A lei disporá sobre a competência 

Wfríbunal Superior do Trabalho. 
Art. 112. Haverá pelo menos um Tribunal 
Regional do Trabalho em cada Estado e no 
Distrito Federal, e a lei instituirá as Juntas de 
Conciliação e Julgamento, podendo, nas comar­
cas onde não forem instituídas, atribuir sua 
jurisdição dos juízes de direito. 
Art. 113. A lei disporá sobre a constituição, 
investidura, jurisdição, competência, garantias e 
condições de exercício dos órgãos da Justiça do 
Trabalho, assegurada a paridade de representa­
ção de trabalhadores e empregadores. 
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios individuais e 
coletivos entre trabalhadores e empregadores, 
abrangidos os entes de direito público externo e 
da administração pública direta e indireta dos 
Municípios, do Distrito Federal, dos Estados e da 
União, e, na forma da lei, outras controvérsias 
decorrentes da relação de trabalho, bem como os 
litígios que tenham origem no cumprimento de 
suas próprias sentenças, inclusive coletivas. 
Parágrafo 1° Frustrada a negociação coletiva, 
as partes poderão eleger árbitros. 
Parágrafo 2° Recusando-se qualquer das partes 
à negociação ou à arbitragem, e facultado aos 
respectivos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, 
podendo a Justiça do Trabalho estabelecer 
normas e condições, respeitadas as disposições 
convencionais e legais mínimas de proteção ao 
trabalho. 
Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 
serão compostos de juízes nomeados pelo 
Presidente da República, sendo dois terços de 
juízes togados vitalícios e um terço de juízes 
classistas temporários, observada, entre os 
juízes togados, a proporcionalidade estabelecida 
no art. Ill , parágrafo Io, I. 
Parágrafo único. Os magistrados dos Tribunais 
Regionais do Trabalho serão: 
I — juizes do trabalho, escolhidos por promoção, 
alternadamente, por antiguidade e merecimen­
to; 
II — advogados e membros do Ministério Público 
do Trabalho, obedecido o disposto no art. 94; 
III — classistas indicados em listas tríplices 
pelas diretorias das federações e dos sindicatos 
com base territorial na região. 
Art. 116. A Junta de Conciliação e Julgamento 
será composta de um juiz do trabalho, que a 
presidirá, e dois juízes classistas temporários, 
representantes dos empregados e dos emprega-

SEÇAO VI 
DOS TRIBUNAIS E 

JUÍZES ELEITORAIS 
Art. 118. São órgãos da Justiça Eleitoral: 
I — o Tribunal Superior Eleitoral; 
II — os Tribunais Regionais Eleitorais; 
III — os Juízes Eleitorais; 
IV — as Juntas Eleitorais. 
Art. 119. O Tribunal Superior Eleitoral compor-
se-á, no mínimo, de sete membros, escolhidos: 
I — mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) três juízes dentre os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal: 
b) dois juízes dentre os Ministros do Superior 
Tribunal de Justiça; 
II — por nomeação do Presidente da República, 
dois juízes dentre seis advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente 
dentre os Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, e o Corregedor Eleitoral dentre os 
Ministros do Superior Tribunal de Justiça. 
Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleitoral 
na Capital de cada Estado e no Distrito Federal. 
Parágrafo Io Os Tribunais Regionais Eleitorais 
compor-se-ão: 
I — mediante eleição, pelo voto secreto: 
a) de dois juizes dentre os desembargadores do 
Tribunal de Justiça; 
b) de dois juízes, dentre juízes de direito, 
escolhidos pelo Tribunal de Justiça; 
II — de um juiz do Tribunal Regional Federal 
com sede na Capital do Estado ou no Distrito 
Federal, ou, não havendo, de juiz federal, 
escolhido, em qualquer caso, pelo Tribunal 
Regional Federal respectivo; 
III — por nomeação, pelo Presidente da 
República, de dois juízes dentre seis advogados 
de notável saber jurídico e idoneidade moral, 
indicados pelo Tribunal de Justiça. 
Parágrafo 2o O Tribunal Regional Eleitoral 
elegerá seu Presidente e o Vice-Presidente 
dentre os desembargadores. 

Art. 121. Lei complementar disporá sobre a 
organização e competência dos tribunais, dos 
juizes de direito e das juntas eleitorais. 
Parágrafo Io Os membros dos tribunais, os 
juízes de direito e os integrantes das juntas 
eleitorais, no exercício de suas funções, e no que 
lhes for aplicável, gozarão de plenas garantias e 
serão inamovíveis. 
Parágrafo 2° Os juízes dos tribunais eleitorais, 
salvo motivo justificado, servirão por dois anos, 
no mínimo, e nunca por mais de dois biénios 
consecutivos, sendo os substitutos escolhidos na 
mesma ocasião e pelo mesmo processo, em 
número igual para cada categoria. 

Parágrafo 3o São irrecorríveis as decisões do 
Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que contra­
riarem esta Constituição e as denegatórias de 
"habeas-corpus" ou mandado de segurança. 
Parágrafo 4o Das decisões dos Tribunais Regio­
nais Eleitorais somente caberá recurso quando: 

I — forem proferidas contra disposição expressa 
desta Constituição ou de lei; 
II — ocorrer divergência na interpretação de lei 
entre dois ou mais tribunais eleitorais; 
III — versarem sobre inelegibilidade ou expedi­
ção de diplomas nas eleições federais ou 
estaduais; 
IV — anularem diplomas ou decretarem a perda 
de mandatos eletivos federais ou estaduais; 
V — denegarem "habeas-corpus", mandado de 
segurança, "habeas-data" ou mandado de injun­
ção. 

SEÇÃO VII 
DOS TRIBUNAIS E 

JUÍZES MILITARES 
Art. 122. São órgãos da Justiça Militar: 
I — o Superior Tribunal Militar: 
II — os Tribunais e Juizes Militares instituídos 
portei. 

Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-
-á de quinze Ministros vitalícios, nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a 
indicação pelo Senado Federal, sendo três dentre 
oficiais-generais da Marinha, quatro dentre 
oficiais-generais do Exército, três dentre ofici­
ais-generais da Aeronáutica, todos da ativa e do 
posto mais elevado da carreira, e cinco dentre 
civis. 

Parágrafo único. Os Ministros civis serão 
escolhidos pelo Presidente da República dentre 
brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: 
I — três dentre advogados de notório saber 
jurídico e conduta ilibada, com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional; 
II — dois, por escolha paritária, dentre juízes 
auditores e membros do Ministério Público da 
Justiça Militar. 
Art. 124. A Justiça Militar compete processar e 
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Parágrafo único. Os juízes classistas das Juntas 
de Conciliação e Julgamento serão nomeados 
pelo Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho, na forma da lei, permitida uma recondução. 
Art. 117. O mandato dos representantes classis­
tas, em todas as instâncias, e de três anos. 
Parágrafo único. Os representantes classistas 
terão suplentes. 

SEÇÃO VIII 
DOS TRIBUNAIS E 

JUÍZES DOS ESTADOS 
Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, 
observados os princípios estabelecidos nesta 
Constituição. 
Parágrafo 1° — A competência dos tribunais 
será definida na Constituição do Estado, sendo a 
lei de organização judiciária de iniciativa do 
Tribunal de Justiça. 

Parágrafo 2° Cabe aos Estados a instituição de 
representação de inconstitucionalidade de leis ou 
atos normativos estaduais ou municipais em face 
da Constituição Estadual, vedada a atribuição da 
legitimação para agir a um único órgão. 

Parágrafo 3° a lei estadual poderá criar, 
mediante proposta do Tribunal de Justiça, a 
Justiça Multar estadual, constituída, em primei­
ro grau, pelos Conselhos de Justiça e, em 
segundo, pão próprio Tribunal de Justiça, ou por 
Tribunal de Justiça Militar nos Estados em que o 
efetivo da polícia militar seja superior a vinte 
mil integrantes. 

Parágrafo 4° Compete à Justiça Militar estadual 
processar e julgar os policiais militares e 
bombeiros militares nos crimes militares defini­
dos em lei, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos 
oficiais e da graduação das praças. 
Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o 
Tribunal de Justiça designará juizes de entrãn­
cia especial, com competência exclusiva para 
?uestões agrárias, 

'arágrafo único. Sempre que necessário à 
eficiente prestação jurisdicional, o juiz far-se-à 
presente no local do litigio. 

CAPITULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS 

A JUSTIÇA 
SEÇÃOI 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
Art. 127. O Ministério Público é instituição 

gs-manente, essencial à função jurisdicional do 
stado, incumbindo-lhe a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis. 
Parágrafo 1° São princípios institucionais do 
Ministério Público a unidade, a indivisibilidade e 
a independência funcional. 
Parágrafo 2° Ao Ministério Público é assegurada 
autonomia funcional e administrativa, podendo, 
observado o disposto no art. 169, propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e 
serviços auxiliares, provendo-os por concurso 
público de provas e de provas e títulos; a lei 

disporá sonre sua organização e funcionamento. 
Parágrafo 3o O Ministério Público elaborará sua 
proposta orçamentária dentro dos limites estabe­
lecidos na lei de diretizes orçamentárias. 
Art. 128.0 Ministério Público abrange: 
I — o Ministério Público da União, que 
compreende: 

a? o Ministério Público Federal; 
b) o Ministério Público do Trabalho; 
c) o Ministério Público Militar: . _ _, , 
d) o Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios; 
II — os Ministérios Públicos dos Estados. 
Parágrafos 1° O Ministério Público da União tem 
por chefe o Procurador-Geral da República, 
nomeado pelo Presidente da República dentre 
integrantes da carreira, maiores de trinta e 
cinco anos. após a aprovação de seu nome pela 
maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal, para mandato de dois anos, permitida a 
recondução. 
Parágrafo 2° A destituição do Procurador-Geral 
da República, por iniciativa do Presidente da 
República, deverá ser precedida de autorização 
da maioria absoluta do Senado Federal. 
Parágrafo 3o Os Ministérios Públicos dos 
Estados e o do Distrito Federal e Territórios 
formarão lista tríplice dentre integrantes da 
carreira, na forma da lei respectiva, para 
escolha de seu Procurador-Geral. que será 
nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para 
mandato de dois anos, permitida uma recondu­
ção. 
Parágrafo 4° os Procuradores-Gerais nos Esta­
dos e no Distrito Federal e Territórios poderão 
ser destituídos por deliberação da maioria 
absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei 
complementar respectiva. . . , . 
Parágrafo 5o Leis complementares da União e 
dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos 
respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão 
a organização, as atribuições e o estatuto de 
cada Ministério Público, observadas, relativa­
mente a seus membros: 
I — as seguintes garantias: 
a) vitaliciedade, após dois anos de exercício, não 
podendo perder o cargo senão por sentença 
judicial transitada em julgado; 
b) inamovibilidade, salvo por motivo Ee interes­
se público, mediante decisão do órgão colegiada 
competente do Ministério Publico, por voto de 
dois terços de seus membros, assegurada ampla 

c) irredutibiÁidade de vencimentos, observado, 
quanto à remuneração, o que dispõem os arts. 37, 
XI, 150, II, 153, III, 153, parágrafo 2°, I; 
II — as seguintes vedações: 
a) receber, a qualquer titulo e sob qualquer 
pretexto, honorários, percentagens ou custas 
processuais; 
b) exercer a advocacia; 
c) participar de sociedade comercial, na forma 
datei; 
d) exercer, ainda que em disponibilidade, 
qualquer outra função pública, ;.aivo unia de 
magistério; 
e) exercer atividade político-partidária, salvo 
exceções previstas na lei. 
Art. 129. São funções institucionais do Ministério 
Público: 
I — promover, privativamente, a ação penal 
pública, na forma da lei; 
II — zelar pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos 
direitos assegurados nesta Constituição, promo­
vendo as medidas necessárias a sua garantia; 
III — promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do património público e 
social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusosecoletivos; , . 
IV — promover a ação de inconstitucionalidade 
ou representação para fins de intervenção da 
União e dos Estados, nos casos previstos nesta 
Constituição; 
V — defender judicialmente os direitos e 
interesses das populações indígenas; 
VI — expedir notificações nos procedimentos 
administrativos de sua competência, requisitan­
do informações e documentos para instrui-los, na 
forma da lei complementar respectiva; 
VII — exercer o controle externo da atividade 
policial, na forma da lei complementar mencio­
nada no artigo anterior: , , . . 
VIII — requisitar diligencias mvesíigatónas e a 
instauração de inquérito policial, indicados os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações 
processuais; 
IX — exercer outras funções que lhe forem 
conferidas, desde que compatíveis com sua 
finalidade, sendo-lhe yedada.a rer^resentaçâo 
judicial e a consultoria jurídica de entidades 

Públicas. _ . ,. 

•arágrafo Io a legitimação do Ministério Público 
para as ações civis previstas neste artigo não 
impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, 
segundo o disposto nesta Constituição e na lei. 
Parágrafo 2° As funções de Ministério Público só 
podem ser exercidas por integrantes da carreira, 
que deverão residir na comarca da respectiva 
lotação. 
Parágrafo 3° O ingresso na carreira far-se-á 
mediante concurso público de provas e títulos, 

estirada participação da Ordenl dos / ' dos do Brasil em sua • 
nas nomeações, a ordem; 
Parágrafo 4* Aplica-se ao 
Parágrafo 4* Aplica-se ao Ministério Público no 
que couber, o disposto no art. 93-11 e VI. 
Art. 130. Aos membros do Ministério Público 
junto aos Tribunais de Contas aplicam-se as 
disposições desta seção pertinentes a direitos, 
vedações e forma de investidu/a. 

DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a 
instituição que, diretamente ou através de órgão 
vinculado, representa a União, judicial e extra­
judicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 
complementar que dispuser sobre sua organiza­
ção e funcionamento, as atividades de consulto­
ria e assessoramento jurídico do Poder Executi­
vo. 
Parágrafo 1° a Advocacia-Geral da Uniáo tem 
por chefe o Advogado-Geral da União, de livre 
nomeação pelo Presidente da República dentre 
cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. 
Parágrafo 2° O ingresso nas classes iniciais das 
carreiras da instituição de que trata este artigo 
far-se-á mediante concurso público de provas e 
títulos. 
Parágrafo 3" Na execução da dívida ativa de 
natureza tributaria, a representação da União 
cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal, observado o disposto em lei. 
Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do 
Distrito Federal exercerão a representação 
judicial e a consultoria jurídica das .respectivas 
unidades federadas, organizados em carreira na 
qual o ingresso dependerá de concurso público de 
provas e títulos, observado o disposto no art. 135. 

SEÇÃO III 
DA ADVOCACIA E D A 

DEFENSORIA PÚBLICA 
Art. 133. O advogado é indispensável à adminis­
tração da justiça, sendo inviolável por seus atos 
e manifestações no exercício da profissão, nos 
limites da lei. 
Art. 134. A Defensoria Pública é instituição 
essencial à função jurisdicional do Estado, 
incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa, 
em todos os graus, dos necessitados, na forma do 
art. 5», LXXIV. 
Parágrafo único. Lei complementar organizará 
a Defensoria Publica da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas 
gerais para sua organização nos Estados, em 
cargos de carreira, providos, na classe inicial, 
mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da 
inamovibilidade e vedado o exercício da advoca­
cia fora das atribuições institucionais. 
Art. 135. As carreiras disciplinadas neste Título 
aplicam-se o princípio do art. 37, XII, e o art. 39, 
Parágrafo Io. 

TITULO V — Da Defesa do Estado e das Instituições Democráticas 
CAPÍTULO I 

DO ESTADO DE DEFESA 
E DO ESTADO D E SÍTIO 

SEÇÃOI 
DO ESTADO DE DEFESA 

Art. 136. O Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional, decretar estado de defesa para 
preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública 
ou a paz social ameaçadas por grave e iminente 
instabilidade institucional ou atingidas por 
calamidades de grandes proporções na natureza. 
Parágrafo Io O decreto que instituir o estado de 
defesa determinará o tempo de sua duração, 
especificará as áreas a serem abrangidas e 
indicará, nos termos e limites da lei, as medidas 
coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes: 
I — restrições aos direitos de: 
a) reunião, ainda que exercida no seio das 
associações; 
b) sigilo de correspondência; 
c) sigilo de comunicação telegráfica e telefóni­
ca; 
II — ocupação e uso temporário de bens e 
serviços públicos, na hipótese de calamidade 
pública, respondendo a União pelos danos e 
custos decorrentes. 
Parágrafo 2o O tempo de duração do estado de 
defesa não será superior a trinta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, se 
persistirem as razões que justificaram a sua 
decretação. 
Parágrafo 3o Na vigência do estado de defesa: 
I — a prisão por crime contra o Estado, 
determinada pelo executor da medida, será por 
este comunicada imediatamente ao juiz compe­
tente, que a relaxará, se não for legal, facultado 
ao preso requerer exame de corpo de delito à 

autoridade policial; 
II — a. comunicação será acompanhada de 
declaração, pela autoridade, do estado físico e 
mental do detido no momento de sua autuação; 
III — a prisão ou detenção de qualquer pessoa 
não poderá ser superior a dez dias, salvo quando 
autorizada pelo Poder Judiciário; 
IV — é vedada a incomunicabilidade do preso. 
Parágrafo 4° Decretado o estado de defesa ou 
sua prorrogação, o Presidente da República, 
dentro de vinte e quatro horas, submeterá o ato 
com a respectiva justificação ao Congresso 
Nacional, que decidirá por maioria absoluta. 
Parágrafo 5o Se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, será convocado, extraordinariamente, 
no prazo de cinco dias. 
Parágrafo 6o O Congresso Nacional apreciará o 
decreto dentro de dez dias contados de seu 
recebimento, devendo continuar funcionando 
enquanto vigorar o estado de defesa 
Parágrafo 7o Rejeitado o decreto, cessa imedia­
tamente o estado de defesa. 

SEÇÃO II 
DO ESTADO DE SÍTIO 

Art. 137. O Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o Conselho de 
Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional 
autorização para decretar o estado de sítio nos 
casos de: 
I — comoção grave de repercussão nacional ou 
ocorrência de fatos que comprovem a ineficácia 
de medida tomada durante o estado de defesa; 
II — declaração de estado de guerra ou resposta 
a agressão armada estrangeira. 
Parágrafo único. O Presidente da República, ao 
solicitar autorização para decretar o estado de 
sítio ou sua prorrogação, relatará os motivos 
determinantes do pedido, devendo o Congresso 
Nacional decidir por maioria absoluta. 

Art. 138. O decreto do estado e sitio indicará sua 
duração, as normas necessárias a sua execução 
e as garantias constitucionais que ficarão 
suspensas, e, depois de publicado, o Presidente 
da República designará o executor das medidas 
específicas e as áreas abrangidas. 
Parágrafo Io O estado de sítio, no caso do art. 
137, I, não poderá ser decretado por mais de 
trinta dias, nem prorrogado, de cada vez, por 
prazo superior; no do inciso II, poderá ser 
decretado por todo o tempo que perdurar a 
guerra ou a agressão armada estrangeira. 
Parágrafo 2o Solicitada autorização para decre­
tar o estado de sítio durante o recesso 
parlamentar, o Presidente do Senado Federal, de 
imediato, convocará extraordinariamente o 
Congresso Nacional para se reunir dentro de 
cinco dias, a fim de apreciar o ato. 
Parágrafo 3o O Congresso Nacional permanece­
rá em funcionamento até o término das medidas 
coercitivas. 
Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado 
com fundamento no art. 137, I, só poderão ser 
tomadas contra as pessoas as seguintes medi­
das: 
I — obrigação de permanência em localidade 
determinada; 
II — detenção em edifício não destinado a 
acusados ou condenados por crimes comuns; 
III — restrições relativas à inviolabilidade da 
correspondência, ao sigilo das comunicações, à 
prestação de informações e à liberdade de 
imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da 
lei; 
IV — suspensão da liberdade de reunião; 
V — busca e apreensão em domicílio; 
VI — intervenção nas empresas de serviços 
públicos; 
VII — requisição de bens. 
Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do 

inciso III a difusão de pronunciamentos de 
parlamentares efetuados em suas Casas Legisla­
tivas, desde que liberada pela respectiva Mesa. 

SEÇÃO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 140. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos 
os líderes partidários, designará Comissão 
composta de cinco de seus membros para 
acompanhar e fiscalizar a execução das medidas 
referentes ao estado de defesa e ao estado de 
sítio. 
Art. 141. Cessado o estado de defesa ou o estado 
de sítio, cessarão também seus efeitos, sem 
prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos come­
tidos por seus executores ou agentes. 
Parágrafo único. Logo que cesse o estado de 
defesa ou o estado de sítio, as medidas aplicadas 
em sua vigência serão relatadas pelo Presidente 
da República, em mensagem ao Congresso 
Nacional, com especificação e justificação das 
providências adotadas, com relação nominal dos 
atingidos e indicação das restrições aplicadas. 

CAPÍTULO II 
DAS FORÇAS ARMADAS 

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela 
Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presi­
dente da República, e destinam-se à defesa da 
Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da 
ordem. 
Parágrafo 1° Lei complementar estabelecerá as 
normas gerais a serem adotadas na organização, 
no preparo e no emprego das Forças Armadas. 
Parágrafo 2o Não caberá "habeas-corpus" em 

relação a punições disciplinares militares. 
Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos 
termos da lei. 
Parágrafo Io As Forças Armadas compete, na 
forma da lei, atribuir serviço alternativo aos 
que, em tempo de paz, após alistados, alegarem 
imperativo de consciência, entendendo-se como 
tal o decorrente de crença religiosa e de 
convicção filosófica ou política, para se eximi­
rem de atividades de caráter essencialmente 
militar. 
Parágrafo 2° As mulheres e os eclesiásticos 
ficam isentos do serviço militar obrigatório em 
tempo de paz, sujeitos, porém, a outros encargos 
que a lei lhes atribuir. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, 
direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da 
incolumidade das pessoas e do património, 
através dos seguintes órgãos: 
I —policia federal, 
II — polícia rodoviária federal; 
III — polícia ferroviária federal; 
IV —policias civis; 
V — polícias militares e corpos de bombeiros 
militares. 
Parágrafo Io A polícia federal, instituída por lei 
como órgão permanente, estruturado em carrei­
ra, destina-se a: 
I — apurar infrações penais contra a ordem 
política e social ou em detrimento de bens, 
serviços e interesses da União ou de suas 
entidades autárquicas e empresas públicas, 
assim como outras infrações cuja prática tenha 
repercussão interestadual ou internacional e 
exija repressão uniforme, segundo se dispuser 
em lei; 

II — prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o 
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e 
de outros órgãos públicos nas respectivas áreas 
de competência; 
III — exercer as funções de policia marítima, 
aérea e de fronteiras; 
IV — exercer, com exclusividade, as funções de 
polícia judiciária da União. 
Parágrafo 2° A polícia rodoviária íederal, órgão 
permanente, estruturado em carreira, destina-
se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das rodovias federais. 
Parágrafo 3o A polícia ferroviária íederal, órgão 
permanente, estruturado em carreira, destina-
se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo 
das ferrovias federais. 
Parágrafo 4o As polícias civis, dirigidas por 
delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as funções 
de polícia judiciária e a apuração de infrações 
penais, exceto as militares. 
Parágrafo 5o As polícias militares cabem a 
polícia ostensiva e a preservação da ordem 
pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a 
execução de atividades de defesa civil. 
Parágrafo 6° As polícias militares e corpos de 
bombeiros militares, forças auxiliares e reserva 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as 
polícias civis, aos Governadores dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Territórios. 
Parágrafo 7o A lei disciplinará a organização e o 
funcionamento dos órgãos responsáveis pela 
segurança pública, de maneira a garantir a 
eficiência de suas atividades. 
Parágrafo 8o Os Municípios poderão constituir 
guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens. serviços e instalações, conforme 
dispuser a lei. 


